
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.368 - RJ (2011/0203528-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANISON PINTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WILMA RAMOS CÂMARA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. TARIFA DE ÁGUA. 
COBRANÇA INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DEVIDA. 
AFERIÇÃO DE CULPA. NECESSIDADE DO REEXAME DE 
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE. ART. 14, §3º, DO CDC. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Em relação à ofensa ao art. 42, parágrafo único, do CDC, este 
Tribunal Superior tem decidido ser cabível a devolução em dobro  dos 
valores pagos indevidamente pelo consumidor. "Todavia, a presença 
de engano justificável, que não decorra de dolo ou culpa do 
fornecedor do serviço, autoriza a devolução na forma simples." 
(AgRg no AREsp 430.561/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 9/4/2014).
3. No que se refere à alegação de inexistência de culpa, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido, qual seja, a incidência do art. 14, § 3º, do CDC, 
esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles.".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.368 - RJ (2011/0203528-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANISON PINTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WILMA RAMOS CÂMARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial sob os seguintes 

fundamentos: (I) impossibilidade da análise de ofensa a legislação local em sede de recurso 

especial (Decreto Estadual 553/76); (II) não restou demonstrada a ocorrência de negativa de 

prestação jurisdicional; (III) falta de prequestionamento do disposto nos artigos 26, II, da Lei 

8.078/90 e 206, § 3º, IV e V, do CC (Súmula 282/STF); (IV) incidência da Súmula 284/STF no 

que diz com a tese de legalidade da aplicação da tarifa média; (V) quanto à ofensa ao artigo 42 

do CDC, o entendimento firmado no acórdão local está condizente com a jurisprudência desta 

Corte; (VI) a aferição de culpa demandaria o reexame de provas (Súmula 7/STJ); e (VII) não foi 

infirmado fundamento basilar do acórdão recorrido, qual seja, a aplicação do art. 14, § 3º, do 

CDC (Súmula 283/STF).

 A parte agravante "desiste expressamente de recorrer quanto à legalidade 

da tarifa média na situação em epígrafe e também quanto à legalidade da tarifa média na 

situação em epígrafe e também quanto aos artigos 26, II, da Lei 8.078/90 e 206, §3º, IV e 

V, DO Código Civil, suscitados no Recurso Especial, restando afastadas as Súmulas 282 e 

284/STF" (fl. 314).

Sustenta, além de repisar a tese de negativa de prestação jurisdicional, a 

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ no ponto referente ao contido no art. 42, parágrafo único, do 

CDC. Requer, também, o afastamento da Súmula 283/STF, pois demonstrou a legalidade da 

cobrança, embora não mencionando expressamente o artigo 14, § 3º, do CDC.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à análise do 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.368 - RJ (2011/0203528-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O 

inconformismo não merece prosperar.

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 165, 458, II e 

III, e 535, I e II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Em relação à ofensa ao art. 42, parágrafo único, do CDC, melhor sorte não 

socorre a parte agravante, porquanto este Tribunal Superior tem decidido que basta a 

configuração de culpa para o cabimento da devolução em dobro dos valores pagos indevidamente 

pelo consumidor, porque "'o engano é justificável exatamente quando não decorre de dolo 

ou de culpa' (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do 

anteprojeto, 9ª ed., Rio de janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 408)" (AgRg no AgRg no Ag 

1.255.232/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/3/2011). 

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO 
DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA EXCESSIVA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 30, I, DA LEI 11.445/07. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
INFIRMA TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF.  REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO.
POSSIBILIDADE. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.078/90. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A insurgência exposta nas razões do Apelo Especial está 
embasada na tese acerca da legalidade da cobrança pela tarifa 
progressiva.
Todavia, não se discute, na hipótese, a legalidade da cobrança pela 
tarifa progressiva, mas a exigibilidade do débito, ante a 
desproporcionalidade entre a média de consumo de água e as 
cobranças efetuadas pela concessionária. Incidência dos 
enunciados das Súmulas 211 do STJ e 283 do STF.
II. O acolhimento das alegações da recorrente, de modo a 
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reconhecer a legalidade da cobrança da tarifa de água, exigiria, 
inevitavelmente, a análise do acervo probatório da causa, o que é 
vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
III. Não prospera, também, a alegação de que a agravante não é 
obrigada a devolver, em dobro, os valores pagos indevidamente, de 
vez que a jurisprudência desta Corte já se pacificou no sentido da 
obrigatoriedade de restituição, em dobro, do valor indevidamente 
cobrado, independentemente da existência de dolo ou culpa, nos 
termos do art. 42, parágrafo único, da Lei 8.078/90, exceto no caso 
de engano justificável, circunstância afastada, pelas instâncias 
ordinárias. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.229.773/SP, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 05/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 192.989/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 420.692/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
01/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO 
DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA DO CONSUMO 
MULTIPLICADO PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
OFENSA AO ART. 42 DO CDC. COBRANÇA INDEVIDA. DOLO OU 
CULPA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO TRIENAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Quanto à questão da cobrança do consumo multiplicado pelo 
número de economias, a agravante sequer indicou quais os 
dispositivos legais que teriam sido contrariados pelo acórdão 
recorrido, razão pela qual incide, neste ponto, a Súmula 284 do 
STF.
2.   A restituição da quantia paga em excesso nos casos de 
cobrança indevida de tarifa de água, esgoto ou energia, em regra, 
deve ser feita em dobro, nos termos do art. 42 do CDC. Todavia, a 
presença de engano justificável, que não decorra de dolo ou culpa 
do fornecedor do serviço, autoriza a devolução na forma simples.
3.   A apuração da ocorrência de dolo ou culpa por parte da 
concessionária implica em reexame de provas, o que é vedado nesta 
oportunidade a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ.
4.   O art. 206, § 3o., IV e V do CC não foi debatido pelo Tribunal 
de origem, tampouco foi suscitado nos Embargos de Declaração 
opostos. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
5.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
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(AgRg no AREsp 430.561/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
09/04/2014)

No que se refere à alegação de inexistência de culpa, consignado pela Corte local 

que a cobrança excessiva não decorreu do consumo efeito, mas sim de defeito no hidrômetro, a 

alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
165, 458 e 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TARIFA DE ÁGUA. 
NULIDADE DA COBRANÇA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC 
quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.
2. O conhecimento do apelo extremo por meio das razões expostas 
pela recorrente, de que a cobrança efetuada teria fundamento 
legal, situação que não caracterizaria dolo ou culpa a ensejar a 
repetição em dobro, prevista no art. 42 do CDC, exige o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
obstado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.319.621/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 25/02/2013)

Ademais, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 

acórdão recorrido, qual seja, a incidência do art. 14, §3º, do CDC, esbarrando, pois, no obstáculo 

da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0203528-9 REsp 1.306.368 / RJ

Números Origem:  1376235520108190001  201113706002

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : JANISON PINTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : WILMA RAMOS CÂMARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANISON PINTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : WILMA RAMOS CÂMARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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